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Comarca: 11  PJ ltaúna 

Ementa: Estagiário. Agente público. Prin-
cípios da Administração Pública. Processo 
Seletivo de Estágio no Poder Executivo. 
Critérios objetivos. Ampla divulgação em 
edital público. Escolha por meio de prova 
objetiva e análise curricular objetiva. Es-
colha por simples entrevista. Insuficiente. 

1 Relatório 

Trata-se de consulta formulada pelo Dr. Weber Augusto 
Rabelo Vasconcelos, DO. Promotor de Justiça da comar-
ca de ltaúna, relacionada a possível adoção de critérios 
objetivos em processos seletivos para preenchimento de 
vaga de estágio no âmbito do Poder Executivo, tendo em 
vista que algumas contratações de estágio no setor público 
primam pela subjetividade, calcadas, muitas vezes, em 
simples entrevistas. 

Em síntese, é o relatório. 

2 Fundamentação 

A Constituição Federal, no artigo 37, caput, estabelece que 

a administração pública, direta, indireta, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Não é demais ressaltar que os princípios contidos na 
Constituição Federal são considerados fundamentos de 
validade de todo o ordenamento jurídico, de modo que, 
segundo o professor Celso Antônio Bandeira de Melo, 
violar um princípio é muito mais grave do que transgredir 

uma norma" e constitui 

a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, 
conforme o escalão do princípio atingido, porque representa 
insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores 
fundamentais, contumácia irremissível a seu arcabouço lógico 
e corrosão de sua estrutura mestra  75  

Dessa forma, a ausência de disposição legal expressa 
não garante ampla liberdade para a administração pública, 
cuja atuação deverá buscar harmonia com os princípios 
constitucionais. 

Nesse contexto se insere o contrato de estágio que, regido 
pela Lei n° 11.788/2008, não contempla expressamente a 
exigência de concurso público para o processo seletivo de 
estagiários. Porém, tal processo deverá guardar o princípio 
da impessoalidade, mormente ao considerar que, a despeito 
da finalidade didático-pedagógica do estágio, em se tratando 
de ente público, o estagiário exercerá função pública, cuja 

75 MELLO, Celso Antônio Bandeira de - Curso de Direito Administrativo". 
Malheiros Editores, 53  ed., 1994, p. 451 
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atividade estará vinculada ao interesse público, sendo até 
mesmo considerado, no entendimento recente do STJ76, 
agente público segundo o conceito legal preconizado pelo 
art. 21  da Lei .77  

Logo, o contrato de estágio no âmbito do Poder Executivo 
Municipal deverá seguir os princípios constitucionais pre-
vistos no art. 37 da CF/88. 

Segundo Hely Lopes Meirelles, o princípio da impessoalidade 
nada mais é do que o clássico princípio da finalidade, o 

qual impõe ao administrador público que só pratique o ato 
para seu fim legal. E o fim legal é unicamente aquele que 
a norma de Direito indica expressa e virtualmente como 
objetivo do ato, de forma impessoal" .71 

Em observância a esse princípio, o processo de admissão 
de estagiários no setor público deve primar pela objetivi-
dade no atendimento ao interesse público e imparcialidade 
durante a seleção, permitindo assim que os interessados 
concorram de forma igualitária à oferta destinada. 

Intimamente relacionado à impessoalidade, o princípio da 
moralidade impõe ao agente administrativo o elemento 
ético de sua conduta, em observância ao agir padrão da 
coletividade quanto aos seus valores, princípios e moral. 

Nesse ponto, vale destacar a aplicação do Enunciado 
Administrativo n.° 07 de 19/06/2008 do CNJ, que impõe a 
aplicação da vedação ao nepotismo previsto no art. 21  da 
Resolução do CNJ n.° 07/2008 à contratação de estagiários, 
nos seguintes termos: 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 7 

a) Aplica-se à contratação de estagiários no âmbito dos 
Tribunais, permitida pela Lei n°6.494/77, remunerada ou não, 
a vedação de nepotismo prevista no art. 20  da Resolução CNJ 
no  7, exceto se o processo seletivo que deu origem à referida 
contratação for precedido de convocação por edital público e 
contiver pelo menos uma prova escrita não identificada, que 
assegure o princípio de isonomia entre os concorrentes. b) 
Fica vedada, em qualquer caso, a contratação de estagiário 
para servir subordinado a magistrado ou a servidor investido 
em cargo de direção ou de assessoramento que lhe seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive. (Precedentes: 
PP n°961 e PP n° 1467- 141  Sessão Extraordinária -06 de 
junho de 2007). 

O princípio da publicidade pode ser definido, segundo o 
art. 2°, parágrafo único, V, da Lei 9.784/99, como o dever 
de divulgação oficial dos atos administrativos, exigin-
do assim transparência no ato de prestar informações de 
interesse dos cidadãos. Sendo assim, a inexistência de 
um processo seletivo pautado em critérios objetivos e pre-
viamente definidos para seleção de estagiários contraria o 
princípio da publicidade, uma vez que as razões que levam 

76 Resp 1352035/RS, Rei. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 8/9/2015 

77 Art. 20  Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo 
aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de 
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 
mencionadas no artigo anterior 

78 MEIRELLES, Hely Lopes - Direito administrativo brasileiro. 27. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2002, p. 89-90 



a administração pública a contratar certo estudante, em 
detrimento de outros, não são tornadas públicas. 

A Emenda Constitucional n° 19/98 acrescentou o princípio da 
eficiência no art. 37 da CF/88, o qual, mediante a diminuição 
dos tradicionais controles de procedimento em prol de um 
controle sobre resultados, buscou implementar o modelo de 
administração pública gerencial, tanto nos serviços adminis-
trativos prestados diretamente à coletividade, quanto nos 
serviços internos nos órgãos e entidades administrativas. 

Logo, a seleção de estagiários deve se pautar no princípio 
da eficiência, no intuito de obter uma adequada prestação 
de serviços com o mínimo de dispêndio para a administração 
pública, evitando gastos desnecessários com procedimen-
tos complexos e inadequados para esse tipo de seleção. 

Portanto, a simples realização de entrevistas alicerçadas 
em critérios iminentemente subjetivos para a seleção de 
estagiários na administração pública afronta os princípios 
constitucionais previstos no art. 37, caput, da Constituição 
Federal. 

Em linhas parecidas, afirmou o ministro Alexandre Alga 
Belmonte, em seu voto no Recurso de Revista acima 
mencionado: 

A falta de seleção prévia e com divulgação ampla ofende o 
princípio da publicidade, na medida em que apenas alguns 
candidatos ao estágio tomam conhecimento da existência 
de vagas de estágio e do interesse da Administração em 
contratar. Vulnera, ainda, o princípio da eficiência, ao impe-
dir que sejam selecionados os candidatos melhores e mais 
qualificados, que são, em tese, preteridos por outros em 
razão de motivos alheios ao interesse público. 

Nesse sentido, a 3a  Turma do TST, determinou que o mu-
nicípio de Guarapuava realize processo seletivo público 
para contratação de estagiários baseado em "critérios 
objetivos, previamente definidos e divulgados", con-
forme se vê adiante: 

1-AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CONTRATO DE ESTÁGIO - ENTE 
PÚBLICO - NECESSIDADE DE PROCESSO SELETIVO 
PRÉVIO. Diante de possível violação do art. 37, caput, da 
Constituição Federal, dou provimento ao agravo de instru-
mento. Agravo de instrumento conhecido e provido. 

II - RECURSO DE REVISTA NULIDADE DO ACÓRDÃO 
REGIONAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. Diante da possibilidade de provimento 
do recurso e em atenção aos princípios da celeridade e 
economia processuais, deixa-se de analisar a preliminar, 
com fundamento no art. 249, § 21, do CPC. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONTRATO DE ESTÁGIO. ENTE 
PÚBLICO NECESSIDADE DE PROCESSO SELETIVO 
PRÉVIO. O Ministério Público do Trabalho ajuizou Ação 
Civil Pública requerendo que o Município de Guarapuava 
proceda à contratação de "estagiários somente através 
de previa submissão a TESTE SELETIVO, fundado nos 
princípios constitucionais da igualdade, impessoalidade e 
do concurso público, observando critérios objetivos pré-es-
tabelecidos, não bastando, para tanto, a mera realização 
de entrevista ou avaliação de currículo" (fl. 495). O Tribunal 
Regional negou provimento ao recurso ordinário do Ministério 
Público e confirmou a sentença que indeferiu o pedido, ao 
fundamento de que para a validade do contrato de estágio 
basta serem cumpridos os requisitos legais previstos na Lei n° 
6.494/77. Contudo, tratando-se de ente público, o estagiário 
na Administração exercerá função pública e poderá receber, 
por meio de bolsa ou outra forma de contraprestação, além 
de benefícios relacionados a transporte, alimentação e 
saúde, dinheiro público em razão das atividades desempe-
nhadas durante o estágio. Logo, tal contrato deve seguir os 
princípios gerais da Administração. Toda e qualquer atuação 
da Administração Pública deve observar rigorosamente os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. Diante da densidade normativa 
dos princípios constitucionais, verifica-se que o ato de con-
tratar estagiários no município acionado por simples análise 
curricular ou por meio de entrevistas, desprovido de critérios 
objetivos e com iguais oportunidades para todos os candi-
datos, caracteriza ofensa ao art. 37, caput, da Constituição 
Federal. Recurso de revista conhecido por ofensa ao art. 
37 caput, da Constituição Federal e provido. (PROCESSO 
N° TST-RR-294800-1 3.2009.5.09.0659). 

Lado outro, utilizando-se de comparação com o processo 
seletivo simplificado para contratação por tempo determina-
do para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, verifica-se a adoção de prova escrita e, 
facultativamente, a análise curricular na referida seleção, 
conforme dispõe o art. 41  do Decreto 4.748/2003, nos se-
guintes termos: 

Art. 4 A contratação de pessoal de que trata este Decreto 
dar-se-á mediante processo seletivo simplificado, compreen-
dendo, obrigatoriamente, prova escrita e, facultativamente, 
análise de curriculum vit, sem prejuízo de outras mo-
dalidades que, a critério do órgão ou entidade contratante, 
venham a ser exigidas. 

Nesse mesmo sentido, os editais publicados recentemente 
para contratação de estagiários têm primado pela escolha 
de provas objetivas e/ou análise curricular de forma também 
objetiva, através da verificação da média de notas obtidas 
nas disciplinas até então cursadas durante o curso ou, ao 
menos, semelhantes àquelas relacionadas às atribuições 
do estagiário no órgão. 

Pode-se tomar como exemplo de seleção por meio de prova 
objetiva, o processo seletivo para contratação de estagiários 
de arquitetura e engenharia civil vigente no município de 
Belo Horizonte, por intermédio da Subsecretaria de Gestão 
de Pessoas - SUGESP79, bem como o processo seletivo 
de estagiários do município de Montes Claros em 2016, 
por intermédio da Secretaria Municipal de Planejamento 
e Gestão". 

Já em relação a análise curricular, verifica-se este critério 
presente no edital n.° 01/2017 do Processo Seletivo de 
Estagiários do curso de Administração, Administração 
Pública e Gestão Pública da Justiça Federal de Primeiro 
Grau em Minas Gerais, cujo requisito objetivo foi a pontu-
ação obtida através da soma das notas do candidato do 
primeiro ao último período cursado, dividida pelo número 
de disciplinas cursadas, nos termos do item 5.1 do edital`. 

79 http://porta16.pbh.gov.br/dom/iniciaEdicao.  
do?method=DetalheArtigo&pk=1183787 

80 http://www.montesclaros.mg.gov.brl  
centralcortcursos/wp-conterttluploads/2016/02/ 
EDITALPROCESSOSELETIVOESTAGIARIOS2016-22-02-16.pdf 

81 http://portal.trfl .jus.br/data/files/DII  
C615619710CFF951031 B9AF95F42809C2/0 1 %20-%20EditaI .pdf 
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No exemplo citado da Justiça Federal, percebe-se que há 
uma análise curricular objetiva, com requisitos previamente 
definidos no edital e observância dos princípios da impes-
soalidade e igualdade, portanto, plenamente consentâneo 
com nosso ordenamento jurídico. 

Logo, a escolha dessas duas formas de avaliação, prova 
objetiva e/ou análise curricular por meio da verificação da 
média de notas em disciplinas já cursadas e/ou experiên-
cias relacionadas à formação acadêmica do estudante, tais 
como monitoria, bolsa em iniciação científica, participação 
em congressos, dentre outros, a nosso sentir, mostram-se 
adequadas para seleção de estagiários, em consonância 
com as atribuições da função e com os princípios que regem 
a administração pública. 

Por fim, tendo em vista a finalidade didático-pedagógica e 
complementar do estágio e a necessária transparência na 
execução do contrato, é imprescindível observar os direitos 
e deveres do estagiário previstos na Lei 11.788/2008, tais 
como o número máximo permitido de estagiários na entida-
de concedente e a jornada máxima de atividade admitida. 

Assim, acerca do tema provocado e respeitada a indepen-
dência funcional do Promotor de Justiça Natural, conclui 
este Centro de Apoio Operacional: 

a) Ser necessária a realização de processo seletivo para 
contratação de estagiários na Administração Pública pautado 
em critérios objetivos, previamente definidos, sobretudo, 
por meio de prova e/ou análise curricular; 

b) Que, na hipótese de opção pela análise curricular, esta 
deve ser objetiva, com critérios previamente previstos no 
edital, baseada, por exemplo, na média de notas em dis-
ciplinas já cursadas e/ou em experiências acadêmicas do 
estudante, tais como monitoria, bolsa em iniciação científica, 
participação em congressos, dentre outros, resguardando 
os princípios da impessoalidade e igualdade; e, 

c) Ser inadequada a simples entrevista e análise curricular 
subjetiva para contratação de estagiário na administração 
pública, sob pena de violação aos princípios do art. 37, 
caput, da Constituição Federal; 

Remeta-se cópia, via e-mail, ao órgão de execução minis-
terial solicitante, com posterior arquivamento do presente 
expediente. 

Registre-se e cumpra-se. 

Belo Horizonte, 04 de outubro de 2017 

José Carlos Fernandes Junior 
Promotor de Justiça 

Coordenador do CAO — Patrimônio Público 
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